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C()NTRATANTE (UASG): HOSp|TAL DË GUARNTçÃO DE NATAL (160345)

CIBJETü: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓNTTSES, PRÓTESES E MATERIAIS
ESPECIAIS (OPME) PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CENTRO
ctRÚRGrco, Do Hosp|TAL DE GUARNTÇAO DE NATAL (HGUN) NAS
ESPECIALIDADES: CIRURGIA VASCULAR, CIRURGIA GERAL, OFTALMOLOGIA,
OTORRINOLAR|NGOLOGTA E UROLOGTA DO HOSP|TAL DE GUARNTÇÃO DE
NATAL (HGUN),

VALÕR üA GCIn,}TRATAçÃo: R$ 15.052.090,00 (QUTNZE MILHÕES, CTNQUENTA E DOrS
MIL E NOVENTA REAIS)
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MtÐO ÞE DI$PUTA: ABERTO

PREFERÊÍ\IC|A MEIEPP'EEUTPARAÞAS: NÃO



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPTTAL DE GUARNtçÃO DE NATAL
(H MitNatal/7947)

PREGÃO ELETRONICO N' 3"ffifä#ä$

(Processo Adrninistrativo n" û450 2. 0tü*f 512t2 S-üü)

Torna-se público que o(a) Hospital de Guarniçäo de Natal - HGUN -, por lleio do(a) Seçäo de
Aquisiçäo, Licitações e Contratos - SALC -,sediado(a) Av. Marechal Hermes da Fonseca no 1-385,

Bairro Tirol, Natal-RN, cEP 590L5-l-45, realizará licitaçåo, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na fornra ELETRÔNlCA, nos termos da Lei no L0.520, de 1-7 de julho de 2002, do Decreto
no 1,0.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de 20L2, da Decreta no

7892,de23dejaneirode20J-3,dalnstruçãoNormativaSLTI/MP no0L,de1-9dejaneirode2010,da
Irrstrução Norrnativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Conrplemerrtar n" 1"23, de 1"4

de dezernbro de 2006, da Lei no l-1-.488, de 1,5 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2L de junho de l-993, e as
exigências estabelecidas neste Edital

Data cta ses.ao:Cb/ ¿ O nozs (SexTÀ --reira)
Horário: 09:30 lroras
Local: Portal de Cornpras do Governo Federal- www.comprasgovernanlentais.gov.br
Critério de Julganrento: menor preço por itent

L. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta t'nais vantajosa para a eventual
aquisição de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) para atender às
necessidades do Centro Cirúrgico, do Hospital de Guarnição cle Natal (HGUN)
nas especialidades: Cirurgia Vascular, Girurgia Geral, oftalmologia,
Otorrinolaringologia e UrologÍa clo Hospital de Guarnição de Natal (HGUN),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1, Ern caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do

cATMAT e do Termo de Referência, prevalecem estas últinlas.

1.2. A licitação será dividida em itens e em grupos,confarme anexo "A" constante doTernto de

Referência (TR), facultanda-se ao lic¡tante a partic¡pação em guanfos itens forent c/e se¿l

inferesse.
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2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.L. As regras referentes aos Órgäos Gerenciador e Participantes, bem como a eventuais
adesões säo as que constam da minuta de Ata de Registro de preços.

2.2, Fins equacionar nraior economia de escala para o órgäo gerenciador em razäo de urrr
tnaior interesse de fornecedores no processo licitatório em decorrência da viabilÍclade de se
fornecer Ltnr nútnero maior de prodirtos no quantitativo de itens licitados, bem como
proporcionar que oLttras Organizaçôes Militares venhanr usLrfruir clo certame, foi alrerto a
possibilidade de participaçäo aos demais órgäos adnrinistrativos, {:{rrlo nâri ¡:articipi¡¿t"it"*Í:,
nas condições estabelecidas na Lei no 8.666, de L993 e no Decreto no 7.892, de 20i.3.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que perrlite a
participação dos interessados na tnodalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deveráser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.connprasgovernamentais.govipt-lrr, por meio de certificado digital conferido
pela lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciatrtento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade clo

licitatrte ou de seu representante legal e a presunçäo de sua capacidade técnica para
realizaçäo das transações ínerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas enr
seu rlome, assLuïe cot¡o firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados cliretamente oLr llor seu representat'lte, excluída a
responsabilidade do provedor do sistenra ou do órgão ou entidade prornotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indeviclo das credenciais de
acesso, ainda qLre por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaticlão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveís pela inforrnação,
devendo proceder, imediatamente, à correção oLr à alteração dos registros tão logo
identifiqLre incorreçåo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no sulritenr anterior poderá ensejar
desclassificaçåo no morrento da habilitação.

4. DA PARTIC|PAçAO NO PREGAO.

4,1. Poderâo participar deste Pregäo interessados cujo ratno de atividade seja compatível com o

olrjeto desta licitação, e que estejarn corn Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 201-8.

4.1.1. Os licitantes deveräo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistenra

4.L.2. (fiupn[$si\r])

4.2 Será concedido tratarnento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as socieclades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 1L.488, de
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2007, para o agricutltor fanriliar, o produtor rural pessoa física e para o nricroenrpreendedor
individual - MEl, nos lirnites previstos da Lei Cornplementar no 1_23, de 2006.

Não poderãCI participar desta licitação os interessados:

4.3.1,. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos aclministrativos, na forma
da legislação vigente;

4,3.2. que não aterrdam às condições deste Eclital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros qLte não tenharr representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4,3.4. que se enqrradrem nas vedações previstas no artigo go da Lei no 8.666, de L993;

4.3,5, que estejanr sob falência, concurso de credores, concordata ou etr processo cle

dissolurção ou liquidação;

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; que näo atendem o
sLrbitenr 9.1-0.4. deste edital;

4.3.7. Organizações da Sociedade Cívil de lnteresse Púlrlico - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdäo no 7 46|2OL4-TCU-Plenário).

4.3.8. Sociedades cooperativas, considerando avedaçäo contida no art. 1-0 cla lnstrução
Normativa SEGES/MP no 5, de 20L7.

4.4, Como condição para participaçäo no Pregä0, a licitante assinalará "sir'ì1" oLt "nã0" em
carnpo próprio do sistenla eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4,4.L que clnrlpre os requisitos estabelecidos no artÌgo 3" da Lei Conrplementar r1o l-23,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estalrelecido em seus
arts. 42 a 49;

4.L.L.L. nos itens exclrrsivos para participação de nricroempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalaçäo cfo campo "rrã0" ímpedirá o pros-
seguimento no certame;

4.4.L.2. nos itens em que a participação näo for exclusiva para microempre-
presas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "nã0"

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no L23, de 2006, mesnlo
que microempresa, ernpresa de pequeno porte ou sociedade coope-
rativa.

4.4.2. qLreestácienteeconcordacomascondiçôescontidasnoEditaleseusanexos;

4.4,3, que cunrpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conforrnidade corTì as exigências editalíc¡as;

4,4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certalÌte, c¡ente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4,5. que não emprega rì1enor de 1"8 anos em trabalho noturno, perigoso ot"l insalubre e
rrão emprega rìlenor de 16 anos, salvo menor, a partir de l-4 anos, na condição de
aprendiz, nos tern'ìos do artigo 7", XXXlll, da Constituiçäo;
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4.4.6. que a proposta foi elaborada de fornra independente, nos termos cla lnstrução
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que não possLti, em sua cadeia produtiva, empregados executanclo tralralho
degradante ou forçado, observando o disposto rros incisos lll e lV do art. Lo e no
inciso lll do art. 50 da Constituiçäo Federal;

4.4.8. que o objeto é prestado por empresas que comproverrì cur.nprimento de reserva cle

cargos prevista em lei para pessoa corr deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.21-3, de 24 de julho de 199L

A declaraçäo falsa relativa ao cunrprimerlto de qualquer condiçäo sujeitará o licitante às
sanções previstas enr lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.L. Os licitantes encatrtinlraräo, exclusivarnente por meio do sistenra, conconritantenrente com
os docitnrentos de habilitação exigidos no edital, proposta corn a descriçåo do olrjeto
ofertado e o preço, até a data e o lrorário estabelecidos para abertura da sessäo pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçäo.

5.2. O envio da pro¡rosta, acompanhada dos docurnentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá ¡ror meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderäo deixar de apresentar os documentos de habilitaçäo que constenr do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sisternas.

5.4. As Microempresas e Enlpresas de Pequeno Porte deverão errcanrinhar a docunrentação
de habilitaçäo, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
ternlos do aft. 43, g l-o da LC no L23, de 2006.

5.5, lncLrmbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrôn¡co durante a sessäo
púrblica do Pregäo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da irrolrservância de quaisquer merlsagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.6. Até a abertura da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

docLrmentos de habilitação anteriornrente inseridos no sistema;

5.7. Näo será estabelecida, nessa etapa do certame, orclenr de classíficaçäo entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

rregociação e julgamento da proposta.

5.8. Os clocunrentos qLre compõem a proposta e a habilitação do licitatrte mellror classificado
sonrente serão disponilrilizados para avaliaçâo do pregoeiro e para acesso público após o

encerranlento do envio de lances.

6, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1-. O licitatlte deverá enviar sua proposta rnediante o preenchimento, no sistenta eletrônico, dos

seguintes carnpos:

cânìara Nacionâl de Moclclos de Licitações e contralos
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6.1.1. Valor unitário e totaldo item.

6.t.2. Marca;

6.1-.3. Fabricante;

6.L.4. Descrição do olrjeto, contertdo as inforrrrações sinrilares à especificação do Termo
de Referência;

6.2. Todas as especificações clo objeto contidas na proposta vincr¡larn a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estaråo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente n0 fontecimento dos bens.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta irricial, qlranto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsalrilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear quafquer
alteração, sob alegaçâo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

O prazo de validade da proposta näo será irrferior a ö0 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços rnáximos estabelec¡dos nas normas de regência cle

contratações públicas feclerais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumpritnento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Triburnal de Corrtas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoçäo das rnedidas necessárias ao exato cumprímento da lei, nos terrì'ìos do art. 71,
inciso lX, cla Constituíçäo; ou condenaçäo clos agentes púlrlicos responsáveis e cla

enlpresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execLrçâo do contrato.

DA ABERTURA DA SESSAO,
FORMULAçÃO Oe LANCES

cLASSIFICAçAO DAS PROPOSTAS E

7.L. A alrertura da pÍesente licitaçåo dar-se-á em sessäo pública, por meio de sisterna
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
qLte nåo estejanl em conformidade conr os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenhanr vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no

Ten'no de Referêtrcia.

7.2.1. Tanlbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistenta, cont

aconrpanharrento em tempo real por todos os participantes.

7,2.3. A näo clesclassificação da proposta não impede o seu julgantento definitivo etn

sentido contrário, levado a efeito tla fase de aceitaçã0.

7.3. O sistenla ordenará aLttonlaticamente as propostas classificadas, selldo que somente

estas participaräo da fase de lances,

cân1ara Nâc¡onal de Möflelos de Licitações c' contratos da constlltor¡a-Geral da
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7 .4. O sistenra disponibilizará canrpo próprio para troca de rnensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes

7.5, lniciada a etapa courpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
nreio do sistenra eletrônico, sendo inrediatamente inforrnados do seu recebirnento e do
valor consignaclo no registro.

i .r;.'i . {} Iante tit:verá ur¡r *ferti*rl* neic¡ valor uni{áriu rå* ã{emfçrup*.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessäo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante sonlente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao últirro por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo n¡íninto de diferença de valores ou percentua¡s entre os /ances, que incidirá
tanto em relação aos /ances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
m e I ho r af e rta d e v e r á ser ltÊå-ût]"{Urn_{eêi).

7.9. Será adotado para o envio cfe /ances no pregão eletrônico o modo cle disputa
"l4ffiWW-{*", em que os /lcifantes apresentarão lances públìcos e sucessiyos, com
prorrogações.

7.L0. A etapa c/e /ances da sessão pública terâ duração de dez minutos e, após lsso, será
prorrogada automaticamente pelo sl:stema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessâo ptiblica.

7.LL. A prorrogação autontática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá, sucessivantente sempre que houver /ances enviados nesse período
de prorrogaçãa, inclusive no casa de lances Ìntermediários.

7.L2. Nãa havencto novos lances na forma estabelecida nos ifens anteriores, a sessâo
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.I3, Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistenta,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamentei adm¡t¡r o
reinício da sessâo pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.L4. Nâo serâo aceifos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.L5. Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes seräo informados, em ten'ìpo real,

do valor do nrenor lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante.

7.t6. No caso de desconexäo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá penïanecer acessível aos licitantes para a recepçäo dos

lances.

7 .L7. Quanclo a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tetnpo

srrperior a dez minutos, a sessão pública será suspetrsa e reiniciada somente apÓs

clecorriclas vinte e quatro horas da comttnicação do fato pelo Pregoeiro aos

part¡cipalrtes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçäo.

7.L8. O Critér¡o de julgamento adotado será o menür pÍsçÕ, conforme definido neste Edital

e seLls anexos

7.Lg. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

cânlara Nacionâl de Múdelos de Licitiìçóes e cÒntratos
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Ettt relaçåo a itens não exclLrsivos para participação de nricroenrpresas e etnpresas de
pequeno porte, unla vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo
autonlática, junto à Receita Federal, do porte da entidade ernpresarial. O sistema
identificará em coluna própria as nricroernpresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação conr os valores da prirneira colocada, se esta
for empresa de tnaior porte, assim conro das demais classificadas, para o firn de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulanrentada pelo
Decreto no 8.538, de 201-5.

Nessas condiçöes, as propostas de microemptesas e empresas de pequeno porte que
se encontrarerr na faixa de atê 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
mellror lance serão consideradas eulpatadas com a primeira colocada.

7.22 A ntelhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferíor ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
conru nicação automática para tanto.

I .Lö Caso a t'nicroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se ntanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais lícitantes
rnicroempresa e errpresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercício do mesnro direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microenrpresas e empresas
de pequeno porte que se encontrenl nos íntervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que prirneiro
poderá apiesentar mellror oferta.

7.25, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa alrerto e fechado.

7.26 Havendo eventual ernpate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto 11o art. 30, S 2o, da Lei no 8.666, de L993, assegurando-se a
preferência, sucessívamente, ao objeto produzido:

7.26.L.

7.26.2.

7.26.3.

no pais;

por empresas brasileiras;

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pais;

7.27

7.28

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

enr lei para pessoa conr deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçä0.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

clentre as propostas olt os lances empatados.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao l¡citante que tetlha apreselrtado

o rnelhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo enr

concliçÕes cliferentes das previstas neste Edital.

cÂnìarâ Nâ¿ional de Moclelos cle Lic¡tàções e'cùntrâtos da ConsLtltÓria-Gerëil (la un¡áo
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7.28.L. A negociaçäo será real¡zada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos denrais licitantes.

7.28.2.

7.28.3.

O ¡rregoeiro solicitará ao licitante rlrelhor classificado que, no prazo de 04
(quatro) horas, envie a proposta adequada ao últir"no lance ofertado após a
negociação realizada, acorrrpanhada, se for o caso, clos documentos
complenrentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

É facultaclo ao pregoeiro prorrogar o prazo estatrelecido, a part¡r de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.25 Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da
proposta.

B. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCËDORA.

B.l-. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro exarninará a proposta classifícacJa ern
prirleiro lugar quanto à adequação ao olrjeto e à compatibilidade do preço enr relaçåo ao
tnáxirno estipulado para contrataçäo neste Edital e errì seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 70 e no 5 90 do art.26 do Decreto n.o LO,A24l20t9.

8.2. O licitante qualificado corno prodcrtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contrilrrtições previstas no art. l-76 da lnstrução Normativa RFB n. 971-, de
2009, em razäo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificaçäo.

8.3. Será clesclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço nráxinro fixado (Acórdão no L455l2OLg -TCU - Plenário), desconto menor do que o

míninro exigido oLr que apresentar preço marrifestamente inexequível.

8.3.1-. Considera-se irrexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
sinrbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insl¡mos e
salários de rïercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitaçäo näo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a nrateriais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou àtotalidade da remuneraçäo.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exec¡uilrilidade e a legalidade das propostas, deverldo apresentar as provas ou os indlcios
que fundatnentanr a suspeita;

8.5. Na hipótese cle necessidade de suspensão da sessäo pública para a realizaçåo de

cliligêrrcias, conr vistas ao saneamento das propostas; a sessão pública somente poderá ser

reiniciada rnediante aviso prévio no sistema com, no mínitno, vínte e qttatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar docLrtì1ento digital contplementar, por

rneio de funcionalidade clisponÍvel no sistema, no prazo de 04 (quatro) horas, sob pena de

não aceitação da ProPosta.

8.6.1. É facultaclo ao pregoeiro prorrogar o prazo estaþelecído, a part¡r de solicitaçäo

fundarnentacla feita no chat pelo licitante, al'ìtes de findo o prazo.

Cânrara Nacional de MoclL'los de L¡c¡tações L' Contrâtos
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Detltre os docLtmentos passíveis de solicitaçåo pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenhanr as características do material ofertaclo, tais como trìarca, nroclelo, tipo,
falrricante e procedência, alénr de outras informações pert¡tlentes, a exemplo cle

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por rneio eletrônico, ou, se for o

caso, por otttro trteio e prazo indicados pelo Pregoeiro, serî prejuÍzo do seu ulterior
envio pelo sistenra eletrônico, sob pena de não aceitaçäo da proposta:

{sr-Jf}Rü$sÂü)

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifícação,

8.8. Havendo necessiclade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informarrdo no "chat" a nova data
e lrorário para a sua continr¡idade.

8.9. O Pregoeiro poderá encatninhar, por rneio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, conl o fim de rregociar a obtençäo de melhor preço,
vedada a negociação enr condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1-. Tanrbénr nas hipóteses erï que o Pregoeiro näo aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá rregociar com o licitante para que seja obtido preço nrelhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

dernais licitantes.

8.1_0 Nos itens não exclusivos para a participaçäo de microerxpresas e empresas de pequeno
porte, sen"ìpre que a proposta não for aceita, e arltes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
aitigos 44 e 45 da LC no L23, de 2006, seguindo-se a disciplina arltes estabelecida, se lor
o caso,

B.1t_ Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçäo
do lic¡tante, observado o disposto neste Ed¡tal.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1-. Corno corrdição prévia ao exarre da docutnentaçäo de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descunrprimento
das condições de participação, especialnrente quanto à existência de sançäo que impeça a

participação no certarïe ou a futura contratação, mediante a consulta aos segu¡ntes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Ernpresas lnidôneas e SLrspensas - CEIS, mantido pela

Controladori a-Geral da U n ião [www. portaldatransparencia. gov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de fntprobidade Administrativa,

rrant¡clo pelo Conselho Nacional de Justiça

(www. c nj. j Lr s. b r/i m p ro lr i d acl e*ad m/co n s u ltar*reo u er id o. p h p).

cl) Lista de lnidôneos, rnantida pelo TribLrnal de Contas da Uniäo TCU

( h ttps. //co n tas. tc Ll . g ov. b r/o rds/r?p= I NAB I L ITADO : CE RTI DAO : 0:) ;
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9,1".1-. Para a consLtlta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçäo das
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Corrsulta Consolidada cle Pessoa
J u ríd ica d o TC U (https ://certidoesapf . apps.tcu. gov. br/)

LL.Z. A consulta aos cadastros será realizada em nonle da enrpresa licitante e tambénl
de seu sócio majoritário, por força do artigo 1-2 da Lei no 8.429, de L992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prát¡ca de ato cle improbidade
administrativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Púrblico, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1,.2.L. Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de
Ocorrêttcias lntpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das ernpresas apontadas no Relatório de
Ocorrências I nlpeditivas lncliretas.

9.1,.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento sinrilares, dentre outros.

9.1,.2.3 O licitante será convocado para manifestaçâo previamente à sua
clesclassificaçã0.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condiçäo de pafticipaçã0.

9.1,.4. No caso de inabilitaçåo, haverá nova verificação, pelo sisterna, da eventual
ocorrência do empate f¡cto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no L23,
de 2006, seguirrdo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por

nreio do SICAF, nos docurnentos por ele abrangidos em relaçäo à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitaçäo técnica,
conforme o disposto rra lnstruçäo Nonïativa SEGES/MP no 03, de 20L8.

o interessado, para efeitos de haloilitação prevista na lnstruçäo Normativa SEGES/
MP rro 03, de 201"8 mediante utilizaçäo do sistenra, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista
para recebinrento das propostas;

É dever do l¡eitante atualizar previanrerrte as comprovações constarltes do SICAF
para que estejarn vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,

enl conjunto conl a apresentação da proposta, a respectiva documentação

atualizada.

O descLrrnprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro

lograr êxito ent encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 53o, do

Decreto I0.024, de 201-9.

câmar¿ì Nacional de N4oclelos cte Lic¡lâções e conllalos da consLrltoriâ'Gerâl
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9.3. Havendo a necessiclade de envio de documentos de habilitação complernentares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Eclital e já apresentados, o lícitante
será convocado a encanrinhá-los, em fornrato digital, via sistema, no prazo de &;å {r¡u*trci}
l:*r&r;, solr pena de inabilitaçä0.

9.4. Sonlente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos docunlentos originais näo-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do docunrento digital.

9.4.t. Não serão aceitos documerttos de habilitaçäo com irrdicação cle CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.4.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveräo estar ern nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deveräo estar ern nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqrreles documentos
c1ue, pela própria natureza, comprovadan'ìente, forem emitidos sometlte enl notre
da matriz.

9.4.3, Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertínentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
cotnprovada a centralizaçäo do recolhinrento dessas contribuiçöes.

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos terrnos
deste Edital, a docunrentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
halrilitação:

9.4.4.

9.5. Habilitação jurídica:

9.5.1-, No caso de empresário individual: Ìnscriçåo rro Registro Público de Enrpresas
Mercantis, a cargo da Jrrnta Comercial da respectiva sede;

9.5.2

9.5.3.

9,5.4,

9.5.5.

Em se tratando de nricroenrpreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificaçäo cla autenticidade no sítio www.Bortaldoenrpreendedor.gov,br;

No caso de sociedade enrpresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatrrto ou contrato social enr vigor, devidamente registrado

na Junta Comercial cla respectiva sede, acompanhado de doctlnlento comprobatório
de serts adnrinistradores;

inscriçäo no Registro Pú¡blico de Empresas Mercantis onde opera, corï averbação no

Registro onde tem sede a nìatriz, lro caso de ser o partícipante sucursal, filial ou

agência;

No caso de sociedade sirnples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas JLlrídicas do local de sua sede, acompanlrada de prova da indicaçäo dos

seus adlnin istradores;

decreto de autorizaçäo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionanrento no País;

9.5.6.

Cânlara Nacional de MoclÈlos de Licitaçóes e Contmlos
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No caso de prodLrtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que
cotrìprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos tern'ìos da lnstrução
Nornrativa RFB n. 971, de 2009 (arts. t7 aLg e L65).

No exercício de atividade de tnedicanrentos: ata de registro ou autorizaçäo para
funcionanrento expedido pelo órgäo competente, nos termos da Lei no 6.360, de 23
de setembro de 1976 e demais normas infra-legais.

prova de regLrlaridade corrì o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentaçäo de certidåo rregativa ou positiva com efeito de negativa, r'ros termos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de l-o de nraio de l-943;

prova de inscrição no cadastro de contriburintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e conrpatível com o objeto
corrtratual;

prova de regularidade com a Fazenda Estadual do dotnicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá conrprovar tal condição mediante declaraçäo da Fazenda Estadual
do seu do¡nicílio ou sede, ou olrtra equivalente, na fonna da lei;

isripñtrs5..{ü)

Alvará de Furrcionanlento da Empresa, expedido por órgão púlrlico tnunicipal da

sede ou domicílio da licitante.

cânlara Naciorìalde Múdolos de Lic¡taçóes e contlâlos da cÔnsLlltorÌa-Geral
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L5.7

9.5.8

9,5.9 No caso cle sociedade cooperativa: ata de fundaçäo e estatuto social em vigor, com
a ata da assemlrleia qLte o aprovou, devidanrente arquivado na Junta Corrrercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, lrem como o
registro de que trata o art. L07 da Lei no 5,764, de i_971.

9.5.10 Os docutnentos acinla deverão estar acornpanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.6. Regularidade fiscal e tralralhista:

9.6.1.prova de ittscriçäo tro Cadastro Nacional de Pessoas JLrrÍdicas ou l1o Cadastro cle

Pessoas Físicas, conforme o caso;

5.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, rnediante apresentaçäo de
certidão expedida conjuntamerrte pela Secretaria da Receita Fecleral do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos trilrutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

L.75L, de O2lt0l20L4, do Secretário da Rece¡ta Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

9.6.3

9.6,4

9,6.5

9.6.6

9.6.7

9.6,8

L6,9

(la Uniáo
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9.7. Qualificação Econômico-Financeira.

s.7.1'. certidäonegativadefalência expedidapelodistribuidordasededapessoajurídica;

9.7.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercÍcio social, já
exigíveis e apresetìtados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da et'npresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentaçäo da proposta;

S.7.2.L No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, näo será exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a
apresentaçäo de lralanço patrirnonial do último exercício firranceiro. (Art. 30

do Decreto no 8.538, de 201-5);

9.7.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, adnrite-se a
apresentação de balanço patrimonial e denronstrações contábeis referentes
ao período de existência da sociedade;

9.7.2.3. é adtnissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
s ocial/estatrrto social.

s.7.3

9.7.4.

9.7 .2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tai s documentos deveräo ser
acompanhados da úrltima aLrditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo L12 da Lei no 5.764, de L97l-, ou de Llnra declaraçä0, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

A conrprovação da sitrtaçäo financeira da enrpresa será constatada mediante
obtençäo de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), sLrperiores a L ( um) resultantes da aplicaçäo das fórmulas:

LG
Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG=
Ativo Total

LC=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a L(um) em qualquer dos
índices de Liquídez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão conlprovar, considerados os riscos para a Admittistração, e, a critério cla

autoriclade competente, o capital minimo ou o patrimônio lÍquido minimo de 5o/o

(cinco por cerlto) do valor estimado da contrataçäo ou clo item pertinente,

Cânìara Nacional de [/]úcle'los cie L¡c¡taçóes e contlatos dâ ConsLlltor¡â-Geral (la Un¡äo
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Qualificaçäo Técnica

L8.1. Cotnprovação de aptidäo para o fornecirnento de bens em características,
quaniidades e prazos cotnpatíveis corrì o objeto desta licitaçäo, ou com o item
pertinente, por nteio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.

9.8.2. Os atestados cle capacidade técnica poderî ser apresentados em nome da matriz ou
da filial da enrpresa licitante.

9.8.2.1, Para fins da comprovaçäo de que trata este subitetn, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados.

licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte docunrentação

9.9.1-. A relação dos cooperados que atendem aos requr'sifos fécnlcos exigrdos para a
contrataÇão e que executarãa o contrato, com as respecf,yas afas de inscrição e a
contprovação de que estão domiciliados na localidade c/a sede da cooperativa,
respeitado o dlsposfo nos arts. 40, inciso Xl, 2L, ìnciso I e 42, çg2o a 60 da Lei n.

5.764 de L971-;

9.9.2. A declaração de regularidade de sÌtuação do contribuinte individual- DRSC/, para
cada unt dos cooperados indicados;

9.9,3. A comprovação do capital socl,a/ proporc¡onal aa número de cooperados
necessários à prestação do seruiço;

9.9.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/7L, art. 1^07;

9,9.5,A cornprovaçâo de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que execLrtaräo o contrato; e

9.9.6 os segulrrfes docuntentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperat¡va: a) ata de fundação; b) estatuto socÌal com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da

assembleia; d) editais de convocaçâo das três últimas assemb/el,as gerais

extraordinétrias; e) três registros de presença dos cooperados que executarãe o

contrato ern asse/nblelas gerals oLt nas reun¡öes seccionais; e f) ata da sessâo que

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o obieto da licitação;

9.9.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispöe o art. 1.L2 da

Lei n. 5.764/7L ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria nãa foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
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9.10. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serâo observadas as segrrirrtes exigências

9.l_0.1" comprovação da existência de contprontisso público ou particutar cle constituição
de consórcio, subscriio pelas empresas que dele partìciparã.o, com indicação da
entpresa-líder, que deverá possulr amplos poderes para representar os
consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar
quitação, responder administrativa e judicialmente, ìnclusive receber nat¡f¡cação,
intÌmação e citação;

apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consarciada;

9.L0.3. contprovação da capacidade técnÌca do consórcÌo pelo somatório dos quant¡tat¡vos
de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

9,10.4, Dentonstração, por parte do consórcÌo, pelo somatörÌo dos valores de cada
consorciado, na proporção de sua respectiva part¡c¡pação, do atendimento aos
índices contâbeis definidos neste edital, com o acréscimo de 30o/o, para fins de
qualificação econömico-financeira, na proporção da respectiva participação;

9.1-0.4.1-. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro
e peqLrenas empresas, não será necessárío cumprir esse acréscimo
percentual na qualificação econômico-financeira;

9,10.5, responsabilidacle solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

9.10.6 obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por
enrpresas brasile iras e estrangeiras;

9.10.7. constituição e registro do consorcio antes da celebração do contrato; e

9.L0,8, proiltição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, par
intermédio de ntais de um consórcio ou isoladamente.

O licitante enquadrado corrìo microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefÍcios clo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. l-23, de 2006, estará
clispensado (a) da prova de irrscriçäo nos cadastros de contribuintes estadural e municipal.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista näo impede que a
licrtante qLralificacla como rnicroempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

venceclora, unla vez que atettda a todas as demais exigências do edital.

A declaração do verrcedor acontecerá no momento inrediatamente posterior à fase de

habilitaçäo.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ou eulpresa de ¡requeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e Ltma vez coltstatada
a existência de algunra restrição no qLre tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma

será convocacla para, lìo prazo de 5 (cinco) dias útteis, após a declaração do vetlcedor,

9.1,O.2

9.11-.

9.L2.

9.1_3.

s.1,4.
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9.1_5

colrìprovar a regLtlarizaçäo. O prazo poderá ser prorrogado por igr"ral período, a critério da
adntinistraçäo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçåo de
justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inalrilitação clo licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Ecl¡tal, sendo facultada a
convocação dos licitantes rerranescentes, na ordem de classificação. Se, na ordenr de
classificação, seguir-se outra nricroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedacle
cooperativa com alguma restriçäo na docr¡rnentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesnlo prazo para regularizaçâo.

Havendo necessiclade de analisar nrinuciosamente os clocunrentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para a continuiclade da
ITìESMA

9.1"7. Será inalrilitado o licitante que näo conlprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.r.6

9.r_8

9.19

9.20

Nos itens não exclusivos a nticroenrpresas e ernpresas de pequeno porte, em lravendo
inalrilitação, haverá nova verificação, pelo sisterna, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

O licitante provisorianrente vencedor em urn itern, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a contprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando
as exigências do item em qLre venceu às do item enr que estiver concorrendo, e assinr
sucessivamente, sob pena de inabilitaçä0, além da aplicaçäo das sanções cabíveis,

9.L9.1-. Não havendo a comprovaçäo cumulativa clos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de rnenor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitaçäo do licitante nos remanescentes.

Constatado o atendinrento às exigências de habilitaçäo fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCE,DORA

10,1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encarninhada no prazo de

24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitaçâo do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:

70.2

10,1.1. ser redigida em língua portugLresa, datilografada ou digitada, em ufiìa via, sem
emerrdas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últinta folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1,2, conter a irrdicaçäo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de paganrento.

A proposta final deverá ser documentacla nos autos e será levacla e¡n consideraçäo no

decorrer da execução clo contrato e aplicação'de eventual sançäo à Contratada, se for

o caso.

cÀnìar¿ì Nacional de Modèlôs de Licitâçðes t' Contrâtos da constftoúa-Geral da Unlão
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10,2,1, Todas as espec¡ficaçôes do objeto contidas na proposta, tais como lîarca,
modelo, tipo, falrricarrte e procedência, vinculatî a Contratada.

Os preços deveräo ser expressos em rì1oeda corrente t'ìac¡onal, o valor unitário em
algarisrnos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/g3).

10.3.1-. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores
numéricos e os valores expressos por extenso, prevaleceräo estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, lirnitada, rigorosanrente, ao objeto deste Edital,
setr contet' altefnativas de preço ou de qualquer outra condiçäo que irrduza o
jLrlgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassíficação.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, näo sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas oLt que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

As propostas qLre corrtenlranl a descrição do objeto, o valor e os docr.rrÌlentos
conrplernentares estarão disponíveis na internet, após a lromologação.

Havendo quenl se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intençäo de recorrer, para decidir se admite ou não o
reclrrso, fundarnentadamente.

1,L.2.L. Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recLrrsal, mas apenas
verificará as condições de adnrissibilidade do recurrso.

LL.2.2. A falta de manifestaçâo motivada do licitante guanto à intenção de recorrer
inrportará a decadência desse dÍreito.

LI.2.3. Uma vez admitido o recLrrso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, qLrerendo, apresentarem
contrarrazöes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
corneçarão a contar do térrnino do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista irnediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

O acollrinrento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetÍveis de

aproveitanrento.

Os autos clo processo pernlarìeceräo corn vista franqueada aos interessados, no

endereço colìstante neste Edital.

TL. DOS RECURSOS

1-1-.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada cotno nricroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o prazo de no mínimo trinta minLrtos, para que qualquer licitante
mar'ìifeste a irrtenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisäo(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

1.1..2

l_1_.3

L1..4
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L2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Lz.L. A sessão púlrlica poderá ser reaberta:

t2.2.L

12.2,2

r-s/24)

12.t.1 Nas hipóteses de provimento de recr¡rso que leve à anulaçäo de atos
anteriores à realizaçäo da sessäo pública precedente ou elÌ que seja
anulada a própria sessåo pública, situação em que serâo repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

Quando lrouver erro na aceitação do preço nrellror classificado ou quando o
licitante cleclarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrrrmento
equ¡valente ou näo comprovar a regularização fiscal e tfabalhista, nos termos
do art. 43, g1-o da LC no L23|2OO6. Nessas hipóteses, seräo adotados os
procedlnrentos irnediatamente posteriores ao encerratrento da etapa de
lances.

L2.1".2

l-2.2. Todos os licitantes rernanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-nrail, de
acordo corr a fase do procedimento licitatório.

A convocaçäo feita por e-r'nail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atLralizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto cla licitaçäo será adjudicado ao licítante declarado vencedor, por atCI do
PregoeÍro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após
a regurlar decisäo dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos prat¡cados, a autoridade
conrpetente homologará o procedimento licitatório.

1.4. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1-. Não haverá exigência de garantia de execuçåo para a presente contratação.

T5. DA GARANTIA CONTRATUAI DOS BEruS

L5.1-. Não haverá exigência de garantia contratualdos lrens fornecidos na presente contratação.

16. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

t_6. r. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para asslnar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções prevlsfas neste EditaL

1"6.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a AdminÌstração poderá encantinhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
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eletrÔn¡co, para que se/a assmada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento.

16.3 O prazo estabelecido no subitem anter¡or para assinatura da Ata de Registro de Preços
poder;á ser prorrogado uma unica vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceita,

16.4. Serâo formalìzadas tanfas Afas de Registro de Preços quanto necessán,as para o
registro de todos os itens consfanfes no Termo de Referência, com a indicação cto
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respecfluas quantidades, preços
registrados e dentais condiçöes.

L6.4.L.Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o reg¡stro dos licitantes gue
aceitarem cofar os bens ou serviços com preças iguais aos do licitante
vencedor na sequência da classificação do certame.

L7. DO TERMO DE CONTRATO OU TNSTRUMENTO EQUTVALENTE

Após a honrologaçâo da licitaçäo, em sendo realizada a contratação, será firmado
Terrno de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2 O adjudicatário terá o prazo de t5 {rincn} dias úts¡å, contados a partir da data de sua
convocação, para asslnar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

L7.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assirtatura do Ternro de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, ntediante corresporrdência postal conl aviso de recebinrento (AR),
disponilrilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido rlo prazo de 05 (*inrc) diax, a
contar da data de seu recebimento ou da disponilrilização do acesso ao sistenra de
processo eletrônico.

1.7.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por
solicitaçåo jr-rstificada do adjudicatário e aceíta pela Administração.

17.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, intplica no reconhecimento de que:

17.5.L referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de L993;

17.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos'

L7.5.3. a contratada reconlrece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da
Adnrinistração previstos nos artigos 79 e B0 da mestna Lei.

T7,L

1,7.6

17.7

O prazo de vigência da contrataçäo é o estabelecido no Termo de Referêttcia

Previanrente à contratação a Administraçäo realizará, consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participaçäo enr licitaçä0, no ântbito do
órgão ou entidacle, proibição de contratar conl o Poder Público, benr como ocorrências
inrpeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de
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26 cle abril de 201-8, e ltos termos do art.60, lll, da Lei no L0.522, de 19 de julho de
2002, consulta prévia ao CADIN.

17.7.L. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrurnento de
contrato e o fornecedor não est¡ver inscrito no SlcAF, este deverá proceder
ao seu cadastrarnento, setì'ì ônus, antes da contrataçäo.

L7.7.2 hipótese de irregularidade do registro no S|CAF, o contratado deverá
regularizar a sua sítuaçäo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) clias
úteis, solr pena de aplicação das penalidacles previstas no edital e anexos.

L7.8 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo
licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

Na hipótese de o vencedor da licitaçâo não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recLrsar a assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, a Administração, sent prejuízo da aplicação das sanções clas demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada
a ordem de classificação, para, após a conrprovação dos requisítos para halrilitaçã0,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçåo,
assinar o contrato oLt a ata de registro de preços.

17.9

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

1-B.l-. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual säo as
estalrelecidas no Ternro de Referência, anexo a este Edital.

1.9. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAçÃO

1-9.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Terrlro de Referência.

20. DAS OBRTGAçöËS OR CONTRATANTE E ÞA CONTRATADA

20.L. As olrrigações da Corìtratante e da Contratada säo as estabelecidas no Termo de

Referência.

2L, DO PAGAMENTO

21",1,. As regras acerca do pagarnento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Eclital

21,.L1. É adnritida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
Irrstrunrento convocatório, nos termos do previsto na minuta contfatual anexa a

este Edital.
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22. DAS SANçöeS ROn¡¡N|STRAT|VAS.

Comete infração adnrinistrativa, nos termos da Lei ¡o 10.520, de 2002, o
licitante/adjLrd icatário que:

22.1'.t. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrunrento equivalente,
quando corrvocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.L.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. apresentar docunrentaçäo falsa;

22.1,.4. deixar de errtregar os documerrtos exigidos no certame;

22.1,.5. ensejar o retardamerrto da execuçäo do objeto;

22.L.6. não mantiver a proposta;

22.L.7. correter fraude fiscal;

22.1.8. cornportar-se de modo inidôneo;

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes clo cadastro de
feserya, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
cornpromisso ass urnido injustificadamente.

Considera-se comportamento inidôneo, entre oLrtros, a declaraçäo falsa quanto às
cottdições de participaçã0, quanto ao enquadramento conlo ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitaçâo, mesmo após o encerranlento
da fase de lances.

22.4 O licitante/adjudicatário qLre cometer qualquer das infrações discríminadas nos
sul¡itens anteriores ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

22.4.L. Advertência por faltas leves, assím entendidas como aquelas que nåo
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa de L)Vo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela c0nduta do licitante;

22.4.3. Suspensão de licitar e inrpedimento de contratar conl o órgäo, entidade ou
unidade adnrinistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamerrte, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4.lmpedinrento de licitar e de contratar com a União e clescredencianrento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.4.4.L A Sançäo de impedimento de licitar e contratar prevista neste
sub¡tenl tanrbém é aplicável enr quaisquer das hipóteses prev¡stas

conro infração administrativa neste Edital.

22.5 Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçäo Pútblica,

ellquanto perdurarem os rì'ìotivos determínantes da punição ou até que seja
prorrovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

CÂmarâ Nâc¡onâl de f\4úclelos de Licitações e Contratos
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22.6,

22.7.

22.8

22.9

22.1,0

22.IT
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será concedida senrpre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
cairsados;

A penalidade de ntulta pode ser aplicada curnulativanrente corn as demais sanções

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver incllcios de prática de
infração adnrinistrativa tipificada pela Lei no L2.846, de l-o de agosto de 201-3, como
ato lesivo à adnrinistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
adtninistrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa cleveräo ser
remetidas à autoridade competente, com despaclro fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigaçâo prelirninar ou Processo
Adnrinistrativo cle Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das dernais irrfrações adnrinistrativas não consideradas
como ato lesivo à Administraçâo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no

L2.846, de l-o de agosto de 20L3, seguirão seir rito normal na unídade administrativa.

O processamento do PAR näo irlterfere no seguinlento regular dos processos
adnrinistrativos especÍficos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejulzos à
Administração PLllrlica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jrrrídica,
conl ou senl a participaçäo de agente público.

Caso o valor da multa näo seja sufÍciente para cobrir os prejuízos causados pela
concluta clo licitante, a Uniäo ou Entidade poderá colrrar o valor remanesceltte
judicialmente, confonre artigo 4l-9 do Código Civil.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedirnento previsto na Lei no 8.666, de
1993, e su¡lrsidiarianlente na Lei no 9.784, de 1999.

A aLrtoridade competente, na aplicação das sarrções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educatívo da pena, bem como o dano
causado à Adnrinistração, observado o princlp¡o da proporcionalidade.

22.13. As penalidades seräo obrigatoriarnente registradas no SICAF

22.1,4. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçäo estão previstas no Termo
de Referência.

23. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.L Após o encerramento da etapa competitiva, os /iclfantes poderão reduz¡r seus preços
ao vator cta proposta da licitante mais bem classificado.

aôaLA.L A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relaçã,o ao licitante melhor classÎficado.

aÕe Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas proposfas em valor igual ao do

licitante vencedar, esfes serâo classificados segundo a ordem da (tltima propasta

individual apresentada durante a fase competitiva.

Cânrara Nâcional cje Mdcltlos de Licitâçöes e contÞtos dâ Constlltor¡a-Geral dâ Unläo
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24. DA tMpUcNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

23.4

24.6

24.7
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Esta ardent de classificaçâo clos licitantes registrados cleverá ser respeifada nas
contratações e somenfe será utilizada acaso o melhor colocado no certame não
asslne a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses prevlsfas nos artigos 20 e
2L do Decreto n' 7.892/2013,

Até 03 (três) dias últeis antes da data clesígnada para a abertLrra da sessão pública,
qualquer pessoa poderá inrpugnar este Edital.

A irrpugrraçäo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao.hgun@gmail.com on1, oLr por pet¡ção dirigicla ou protocolada rro endereço
Av. Hermes da Forrseca, l_385, Bairro Tirol, Natal/RN, CEp: 5901_5-14S, Seção cle

Aquisições, Licitações e Contratos (SALC).

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçäo deste Edital e
seLls anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebir'ì1ento da inrpugnaçä0.

Acolhida a impugnaçäo, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do
certame.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessäo pública, exclusivamente por rneio eletrônico via internet, no
endereço irrdicado no Edital.

O pregoeiro resl:onderá aos pedidos de esclarecimerrtos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recelritnento do pedido, e poderá requisitar subsldios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As itnpugnações e pedidos de esclarecirnentos nâo suspendem os prazos previstos
no certame.

24,1.,

24.2

24.3.

24.4.

24.5.

24.8

24.7.I. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serâo divulgadas pelo sistema e

vincLrlaräo os participantes e a administração.

25. DAS D|SPOS|çOES GERAIS

25.1,. Da sessão púlrlica do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente olr ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será autonlaticamente trarrsferida
para o prinreiro dia útil snbsequente, no mesmo horário anteriornrente estabelecido,
desde que não haja comttnicaçäo em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, rro aviso e durante a sessäo pública

observarão o horário de Brasília - DF.

Cânìarà Nâcional cle [,4úcielos de Licitaçóes e Conthtos dâ Corìstlltoria-Geral da União
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25.4.No jitlgamento das propostas e da habilitaçäo, o Pregoe¡ro poderá sanar erros oLt

falhas que não alterem a st¡bstância das propostas, dos docr¡mentos e sua validacle
jLtrídiea, ntediante despacho furrdanrentaclo, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de halriliiaçäo e classificação.

25.5.A homologaçäo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contratação,

25.6.4s normas disciplinadoras da licitaçäo serão sempre interpretadas em favor da
atlpliação da clispLlta entre os interessados, clesde que näo comprûnletan'ì o lnteresse

cla Adt¡inistração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

25.7.os lic¡tantes assLlnen'ì todos os custos de preparaçäo e apresentaçåo de suas
propostas e a Adntinistração trão será, enr nenhunr caso, responsável por esses cLtstos,

independentemente da condução ou do resultado do processo liciiatório.

25.8.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos enr dias de

expediente na Administraçâ0.

25.9,O desatendimento de exigências fornrais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, descle que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e clo interesse público.

25.1-0. Etn caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que conrpõem o processo, prevalecerá as deste Edital,

25.LL. O Ëdital está disponibilizado, na íntegra, lro endereço eletrônico
www.hgunatal.eb.mil.br, e tambénr poderäo ser lidos e/ou obtidos no endereço
Hospital de Guarniçäo de Natal (HGUN), Av Hernres da Fonseca, 1385, Tirol, Natal-
RN, nos dias útteis, nos horários das 08,00 às l-1-:00 horas e das 1-3:00 às 1-5:00 horas,

mesn'ìo endereço e período no qual os autos do processo administrativo pernranecerão
com vista franqueada aos interessados.

25.I2. lntegrarn este Edital, paratodos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.1-2.1,. Anexo I - Terrïo de Referência.

25.Lz.L. - Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar.
25.L2.2. - Anexo A do Anexo I - Planílha de ltens/Grupos

25.L2.2.Ntexo ll- Mirruta de Ata de Reg¡stro de Preços.

25.I2,3, Anexo lll* Minuta de Termo de Contrato

25.LZ.4.Anexo lV - Modelo de Proposta

Natal-RN,I$de agosto c)e 2023

AN EA GUIMARÃ
Ordenadora de Des

ËL

Cânìâra Nacionaf de Mo(lèlos cle L¡citaçóùs e contratos cla CiJnsultÒri¿ì-Gehldâ Un¡áo
Ed¡tal nroclelo Þarr PrcçJäo Elctr'ônico: ConlÞras
Atúaìl izaçào: F ew rc r o 12022


